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1. Introdução
A contenção dos danos da crise de 2008-

09 ocorreu mediante vultosos aportes de 
recursos financeiros dos Tesouros Nacio-
nais e Bancos Centrais ao caixa de bancos, 
seguradoras e corretoras envolvidas em 
audaciosas – e nem sempre idôneas – ope-
rações financeiras, cuja origem foi a “bo-
lha” do mercado imobiliário norte america-
no. A especulação desenfreada com ativos 
financeiros negociados em escala global 
a partir do boom imobiliário ocorrido nos 
EUA entre o fim dos anos 1990 e início dos 
2000 gerou uma avalanche de operações 
sem liquidez que despencou sobre todas 
as principais economias do mundo a par-
tir do fatídico setembro de 2008, quando o 
Lehman Brothers declarou insolvência. 

Estima-se que os Tesouros e Bancos 
Centrais das sete maiores economias do 
planeta tenham injetado em seus sistemas 
financeiros, entre 2008 e 2009, cerca de 

1   Bacharel em Ciências Econômicas pela FACE/UFMG (1987), doutora em Ciência Política pela FAFICH/ UFMG 
(2008), pesquisadora em pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Econômico no CE-
SIT/IE/ Unicamp (fevereiro 2019 a março de 2020). Economista do Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos - DIEESE (1993 a 2018), com atuação nas áreas de negociação coletiva, educação e 
assessoria sindical e pesquisas relacionadas ao mundo do trabalho. Consultora de relações de trabalho. Autora do 
livro “Negociação Coletiva: trajetória e desafios” - Ed. RTM, Belo Horizonte, 2009. 

2   José Celso Cardoso Jr. é Doutor em Desenvolvimento pelo IE-Unicamp, desde 1997 é Técnico de Planejamento 
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US$ 1 trilhão para resgatar ativos sem las-
tro, honrar compromissos das instituições 
com seus correntistas e proporcionar-lhes 
liquidez para manter girando a roda da 
economia. Entretanto, parte desses recur-
sos não retornou ao sistema produtivo na 
forma de empréstimos, sendo redireciona-
do para novos circuitos de valorização fi-
nanceira da riqueza.

Desta feita, passados dois anos após a 
quebra do Lehman-Brothers, o sistema fi-
nanceiro mundial estava relativamente es-
tabilizado, mas a economia real mergulhara 
num longo ciclo marcado por períodos de 
recessão, estagnação e baixo crescimento 
econômico, cuja principal consequência, 
de acordo com insuspeitos economistas li-
berais, foi uma brutal concentração de ren-
da. 

Nesse cenário, os Estados Nacionais, 
cujas finanças foram comprometidas com 
operações de socorro ao sistema financei-
ro e por forte retração econômica, passa-
ram a implementar, a partir de 2008, uma 
série de reformas assentadas em progra-
mas de austeridade fiscal que incluíram, 
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ente outras medidas, cortes substanciais 
no investimento e gastos públicos, no em-
prego e nos salários dos servidores. 

Num artigo publicado em livro recente-
mente lançado pela AFIPEA-Sindical, inti-
tulado Reformas Administrativas no Brasil e 
no Mundo: revisão bibliográfica sugere cau-
tela extrema com a importação de ideias 
e modelos estrangeiros (Camargos, 2021), 
esse processo foi descrito como a terceira 
geração de reformas administrativas que 
começaram a ser implementadas em di-
versos países no fim dos anos 1970, quan-
do o neoliberalismo se tornou o pensamen-
to econômico hegemônico. Essas reformas 
se basearam em princípios e medidas mui-
to semelhantes entre si, mas seus impactos 
foram bastante diferentes devido às carac-
terísticas socioeconômicas de cada país. 

O livro em que se baseia a presente re-
senha, intitulado Public Sector Shock. The 
impact of policy retrenchment in Europe, 
co-editado pela OIT, em 2013, descreve em 
profundidade as características e princi-
pais efeitos das reformas que ocorreram no 
setor público de diversos países da União 
Europeia.3 A partir do título o leitor antevê 
o que encontrará em suas mais de 600 pá-
ginas. As ditas reformas não se trataram de 
ajustes pontuais para enfrentar situações 
adversas na economia, mas de alterações 
profundas no papel crucial que o Estado 
desempenhara na organização e no de-
senvolvimento das sociedades europeias 
desde o segundo pós-guerra. 

Nos países mais desenvolvidos do conti-
nente, observou-se o aprofundamento da 
redefinição do papel do Estado na pres-
tação de serviços à sociedade que vinha 
ocorrendo desde o fim dos anos 1970. Mas, 
nos países menos desenvolvidos e na pe-
riferia do capitalismo europeu, houve re-

3   Ou seja, este texto é, basicamente, uma resenha comentada do livro Public Sector Shock: the impact of policy 
retrenchment in Europe. Organizador: Daniel Vaughan-Whitehead – Economista Sênior da OIT. Co-edição OIT e 
Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013.

formas abruptas que num curto espaço de 
tempo modificaram substancialmente ou 
extinguiram diversas estruturas de Estado 
em áreas importantes dos respectivos sis-
temas de bem-estar social. 

Nuns e noutros casos observaram-se 
alterações qualitativas e quantitativas no 
atendimento do Estado às demandas so-
ciais em áreas como educação, saúde, se-
gurança pública e sistemas de intermedia-
ção de emprego. Além disso, em todos os 
casos analisados no livro, houve redução 
no quadro de servidores, piora nas suas 
condições de trabalho e flexibilização nas 
formas de contratação, demissão e remu-
neração no setor público.

A presente resenha apresentará, resumi-
damente, as características gerais e alguns 
resultados das reformas administrativas 
ocorridas em 15 países da União Europeia 
após a crise de 2008. Serão destacadas as 
reformas ocorridas na Espanha, Grécia e 
Portugal, pois são países que possuem se-
melhanças com o Brasil em relação à natu-
reza tardia do seu desenvolvimento capita-
lista e menor robustez de seus sistemas de 
bem-estar social, comparativamente aos 
países mais desenvolvidos da região, tais 
como Alemanha, França e Reino Unido. 

Ademais, Espanha, Grécia e Portugal, as-
sim como o Brasil, experimentaram proces-
sos de redemocratização a partir de me-
ados dos anos 1980, que ensejaram forte 
mobilização da sociedade em prol de polí-
ticas públicas de redistribuição de renda e 
melhoria das condições de vida da popula-
ção. Nesses países, as conquistas recentes 
estão em risco real frente ao teor fiscalista 
e privatista das reformas em curso.

Além deles, também contemplaremos os 
casos da França e Hungria, como contra-
pontos aos demais.
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2. Reformas estruturais ou “ajustes 
quantitativos”? O setor público eu-
ropeu no olho do furacão após 2008-
2009.

No primeiro artigo do livro, escrito por Da-
niel Vaughan-Whitehead, organizador da 
obra, o autor afirma que as reformas do se-

tor público em vários países europeus des-
de a crise de 2008 não têm precedentes em 
termos da magnitude dos cortes efetuados 
nos gastos do Estado, no nível de empre-
go e nos salários dos servidores, conforme 
pode ser visualizado no Quadro 1.

Quadro 1: Ajustes nos salários e no emprego em 
países selecionados da União Europeia.

País Emprego Salários/alterações nas tabelas salariais

Croácia Proibição de novas contratações a 
partir de 2009.

Corte linear de 6% em janeiro de 2009, segui-
do de congelamento.

Salários voltaram ao patamar de janeiro de 
2008.

Estônia Corte de 1% no quadro de pessoal 
em 2008/09.

71% dos servidores públicos tiveram cortes 
nos salários entre 2009 e 2010 (-10% na admi-
nistração pública e - 3% na educação).

França
Corte de - 7% entre 2008/12 no 
serviço público central; redução de 
pessoal nos hospitais.

Entre 2000 e 2010, os salários base de todas 
as carreiras sofreram perda real de 10%, pois 
foram reajustados abaixo da inflação.

Alemanha informação não disponível

Reajustes salariais individualizados e atrelados 
ao desempenho, sendo que 8% da remunera-
ção é variável.

Adoção de nova tabela salarial para terceiriza-
dos com valores mais baixos.

Aumento da participação de baixos salários no 
setor público (próximos ao menor salário-ba-
se).

Grécia

Corte de 26% no quadro de servido-
res regulares em 2015 e de 15% dos 
contratados por tempo determinado 
em 2011.

Corte de 15% a 20% no bônus natalino e extin-
ção do 13° e 14° salários em 2012.

Hungria Corte de 1,7% no quadro de servido-
res entre 2010 e 2011.

Extinção do 13° salário e de subsídios para 
moradia, calefação doméstica e viagens a 
trabalho em 2009.

Redução em 37% dos salários dos servidores 
menos qualificados e em 15% dos mais qualifi-
cados entre 2008 e 2010.

Irlanda

Servidores aposentados não foram 
substituídos; redução do quadro de 
servidores com contratos temporá-
rios.

Ambas medidas representaram uma 
queda de 5,2% no emprego público 
entre 2009 e 2011.

Em 2009, salários mais baixos no setor público 
foram reduzidos em 5% e os mais altos em 
15%.

Redução média entre 2009 e 2010 foi de 4,7%.

Letônia Redução do quadro de servidores 
em 4,3% entre 2008/09.

Corte de 25% nos salários da administração 
direta e de 20% na educação entre 2009/10.
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 Lituânia Corte de 1,1% no quadro de servido-
res entre 2008/09.

Corte de 15% na administração direta entre 
2009/10.

Países Baixos

Entre 2008/10 o emprego part time 
cresceu 6%.

Estavam previstos cortes expressi-
vos no quadro de servidores a partir 
de 2014.

Congelamento dos salários nominais em 2010 
e 2011, o que levou à queda nos salários reais 
em 2% na administração direta e em 2,5% na 
educação.

Portugal
Redução em 9,5% no quadro de ser-
vidores na administração direta en-
tre 2005 e 2010.

Queda de 2.5% no salário real na administra-
ção direta em 2010 e de 3,5% a 10% em 2011.

Em 2012 foram extintos o 13° e o 14° salários, le-
vando à queda de 16% no poder aquisitivo dos 
servidores mais qualificados.

Romênia

Redução de 9,5% no quadro de ser-
vidores entre 2008/11.

Novos cortes foram realizados em 
2012.

Redução linear de 25% in 2010.

Em 2011, redução do 13° salário em 10% e aboli-
ção de diversos bônus.

Salários congelados desde 2012.

Espanha

Foram extintos 18 mil postos de tra-
balho na administração direta em 
2010 e não houve novas contrata-
ções em 2011 e 2012.

Redução linear de 5% em 2010, seguida de 
congelamento em 2011 e 2012.

Em consequência, houve redução real de 10% 
entre 2010/12.

Reino Unido

Redução total de 10% no quadro de 
servidores entre 2010 e 2014. 

A maioria dos cortes ocorreu entre 
2010 e 2011, sendo 9% na adminis-
tração direta, 4% na educação e 3% 
na saúde.

Salários foram congelados entre 2010 e 2012, 
levando a uma queda real de 5% entre 2010 e 
2011.

Suécia

Entre 1991 e 2007 o país havia corta-
do seu quadro de servidores regula-
res em 17,7%.

Entre 2008 e 2010 houve um corte 
de 1,4%, principalmente entre ser-
vidores com contratos part time e 
temporários.

Foram também realizados cortes ex-
pressivos nos níveis locais e regio-
nais da administração pública.

Entre 2005 e 2009 os reajustes salariais no se-
tor público foram reajustados em 3,3%, corres-
pondendo ao mesmo patamar concedido no 
setor privado.

Fonte: VAUGHAN-WHITEHEAD, DANIEL (org.). Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. 
Co-edição OIT e Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013: Tabela 1.2, pgs. 14 e 15. Tradução e elaboração dos autores.
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Essa constatação leva o autor a questio-
nar se essas reformas foram mudanças es-
truturais para otimizar e aprimorar a pres-
tação de serviços à sociedade no contexto 
das fortes restrições orçamentárias impos-
tas pela crise econômica de 2008 ou se li-
mitaram ao que ele denomina de “ajustes 
quantitativos”. Esses ajustes – abrangentes, 
profundos e velozes – ocorreram por meio 
de cortes lineares e indiscriminados no or-
çamento para conter ou reduzir o déficit 
público e resultaram em demissões, cortes 
nos salários e benefícios dos servidores e 
congelamento do gasto público em áreas 
como previdência, saúde e educação.

Para qualificar sua análise, o autor analisa 
as principais características das reformas 
e seus efeitos no nível de emprego e nas 
condições de trabalho no setor público e 
na qualidade dos serviços oferecidos à so-
ciedade. Primeiramente, ele faz um breve 
histórico dos processos reformistas no se-
tor público desde os anos de 1980. 

As primeiras reformas, segundo o autor, 
tiveram como foco a privatização, o out-
sourcing, a criação de parcerias com a ini-
ciativa privada e organizações sociais para 
a prestação de serviços antes oferecidos 
pelo Estado, principalmente nas áreas de 
educação, saúde e intermediação de mão 
de obra. Essas medidas levaram, a médio 
prazo, à redução do quadro estável de ser-
vidores que foram gradativamente subs-
tituídos por trabalhadores com contratos 
temporários e a tempo parcial. Ele mencio-
na que o Reino Unido foi o país que utilizou 
mais intensamente esse expediente, mas, 
Suécia, Irlanda e Alemanha também redu-
ziram a participação direta do Estado na 
oferta de diversos serviços. 

Esse movimento de desestatização foi 
acompanhado da criação de uma série de 
protocolos e agências reguladoras basea-
dos no conceito de Serviços de Interesse 
Econômico Geral, cuja finalidade foi evitar 
a queda na qualidade e quantidade de ser-
viços oferecidos à sociedade. Um desses 

protocolos limitava a utilização de contra-
tos por tempo determinado para trabalha-
dores que atuassem em atividades de alta 
relevância e prioridade social e estabelecia 
critérios rigorosos de aferição da qualidade 
e volume de serviços prestados aos cida-
dãos.

Entendeu-se, naquele momento, que a 
redução do papel do setor público em áre-
as cruciais pudesse ampliar as desigualda-
des, dada a centralidade do Estado no mo-
delo europeu de proteção social.  Segundo 
o autor, os países foram mais cautelosos 
nessa primeira onda reformista, com exce-
ção do Reino Unido, onde foram mais ra-
dicais, notadamente durante os governos 
de Margareth Thatcher. Ele cita, especial-
mente, o irrestrito recurso, nesse país, ao 
outsourcing, inclusive em áreas nas quais 
o Estado historicamente teve elevada com-
petência e eficiência, como na saúde e in-
termediação de mão de obra.

Mas, a onda reformista deslanchada após 
a crise de 2008-2009 se caracterizou por 
medidas mais radicais, as quais chamamos 
de abrangentes, profundas e velozes. Elas 
são abrangentes, no sentido de que en-
volvem e afetam uma gama larga entre as 
principais áreas de atuação governamen-
tal. São profundas, já que promovem mo-
dificações paradigmáticas e não apenas 
paramétricas nos modos de organização 
e funcionamento das respectivas áreas. E 
são velozes, pois vêm se processando em 
ritmo tal que setores oposicionistas e mes-
mo analistas especializados mal conse-
guem acompanhar o sentido das mudan-
ças em curso.

Com isso, nitidamente, os países visaram 
a dar respostas rápidas ao crescimento do 
déficit fiscal causado pelos pacotes bilio-
nários de salvação dos sistemas financei-
ros e pela forte retração econômica que 
se seguiu ao crash financeiro. Foram im-
plementados programas de austeridade 
que resultaram em profundos cortes nos 
orçamentos públicos. Portanto, de acordo 
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com Daniel Vaughan-Whitehead, cada pro-
grama teve características, ritmo e tempo 
próprio de aplicação, sendo mais radicais 
nos países menos desenvolvidos da União 
Europeia. 

Alguns programas, inclusive, foram dire-
tamente impostos aos governos de países 
como Grécia, Portugal e do leste do con-
tinente pela chamada Troika, um organis-
mo formado pelo Banco Central Europeu, 
FMI e pela Comissão Europeia. Nesses 
países, o teor das reformas do setor públi-
co foi nitidamente fiscalista e privatista ou, 
nos termos do autor, limitaram-se a ajustes 
quantitativos e à transferência de ativos e 
da gestão de órgãos públicos a entidades 
do setor privado. Por sua vez, os países 
que vinham implantando reformas de ca-
ráter mais estrutural desde os anos 1980, 
como Alemanha, Suécia, Reino Unido e 
França, aprofundaram o ajuste quantitativo 
e a privatização de algumas áreas dos seus 
respectivos sistemas de bem-estar, mas 
tentaram manter alguma regulação públi-
ca sobre eles. 

Em relação ao conteúdo das reformas es-
truturais implantadas nos países mais de-
senvolvidos, o autor destaca: a) descentra-
lização das responsabilidades e dos gastos 
do Estado, transferindo-os para os entes 
subnacionais; b) mudanças na política de 
gestão da força de trabalho no setor públi-
co mediante, por exemplo, adoção de for-
mas de remuneração baseadas no desem-
penho; e c) busca por ganhos de escala na 
oferta de serviços como saúde e educação 
que levaram ao fechamento ou fusão de 
escolas, hospitais e postos de saúde. 

Essas reformas estruturais foram justifi-
cadas, entre outras razões, pela necessi-
dade de ajustar o gasto público às novas 
realidades socioeconômicas vivenciadas 
pelos países em virtude de mudanças de-
mográficas (crescimento das faixas supe-
riores da pirâmide etária) e de perspectivas 
menos alentadas para as taxas de cresci-
mento econômico. Essas novas realidades 

impunham a necessidade de utilizar os re-
cursos públicos com mais eficiência, isto é, 
“fazer mais, com menos” ou “fazer melhor, 
com menos” – mantras do discurso liberal-
-gerencialista em curso em todos os países 
que o praticam.

Na avaliação do autor, mesmo os países 
que fizeram reformas menos fiscalistas ob-
tiveram resultados nada virtuosos. Para ele, 
os Estados, na verdade, passaram a “fazer 
menos, com mais”. A médio e longo prazos, 
os sucessivos cortes orçamentários, a 
gradativa precarização das condições de 
trabalho dos servidores, o recurso indis-
criminado ao outsourcing e às parcerias 
com a iniciativa privada para realização 
de atividades essenciais resultaram em 
custos muito elevados, entre eles, au-
mento da desigualdade social e redução 
do dinamismo econômico.

Obviamente, os países menos desen-
volvidos e que fizeram ajustes eminente-
mente fiscalistas nos seus setores públi-
cos – frequentemente, por imposição de 
organismos internacionais - colheram 
resultados muito piores, pois, em geral, 
suas estruturas econômicas e seus sis-
temas de bem-estar eram menos robus-
tos que os dos países mais desenvolvi-
dos. Ou seja, nesses países, os efeitos das 
reformas do setor público para a economia 
e a sociedade, a médio e longo prazo, fo-
ram muito mais perversos.

Para o autor, qualquer reforma do setor 
público deveria ser precedida de minuciosa 
análise sobre o desempenho da economia 
e do setor público num longo período de 
tempo e de uma projeção de resultados a 
longo prazo acerca de seus custos e bene-
fícios. Reformas liberais radicais podem até 
trazer resultados fiscais vistosos no curto 
prazo, mas costumam ter consequências 
socioeconômicas danosas e dificilmente 
reversíveis a médio e longo prazos. 

Além disso, as reformas requerem a exis-
tência de uma estrutura institucional sóli-
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da, constituída por diversos órgãos e agên-
cias do Estado que devem subsidiar os 
responsáveis por sua implementação com 
informações, dados e análises para que a 
tomada de decisões se baseie em critérios 
objetivos e vise à melhoria das condições 
de vida dos cidadãos. 

É desejável, também, que as reformas 
sejam acompanhadas e avaliadas por 
organizações da sociedade civil, sindicatos 
de servidores, conselhos de usuários e 
concessionários de serviços públicos. Ou 

seja, uma reforma virtuosa do setor pú-
blico deveria ter o diálogo social como 
princípio e meio de realização, pois ten-
de a afetar as condições de vida de mi-
lhares de pessoas. 

O Quadro 2 abaixo mostra um panorama 
pessimista em relação a este tema e sinali-
za que a ausência ou precariedade do diá-
logo social vêm no bojo do aprofundamen-
to da própria crise da democracia em todos 
os países.

Quadro 2: Impactos dos ajustes no setor público nas condições de trabalho 
e no diálogo social em países selecionados da União Europeia.

País Condições de trabalho Diálogo social

Croácia Restrições ao pagamento de horas-extras. -

Estonia
Corte em 60% nos gastos com treinamento.

Não pagamento de horas-extras na educa-
ção.

-

França
Intensificação do ritmo de trabalho em vários 
serviços públicos decorrente dos cortes nos 
empregos.

Não houve nenhum tipo de negociação 
dos ajustes/reformas com os sindica-
tos.

Alemanha

Condições de trabalho menos favoráveis 
para os acordos coletivos celebrados após 
a implementação das reformas ( jornada de 
trabalho mais flexível, remuneração baseada 
em desempenho, aumento da jornada sema-
nal de trabalho).

Fragmentação da negociação coletiva e 
descentralização do nível nacional para 
os níveis locais e regionais.

Grécia

Aumento na jornada de trabalho e redução 
no adicional de horas-extras; congelamento 
das promoções e progressões; criação de 
sistema de ranqueamento e novas tabelas 
salariais rebaixadas.

Frequentes ondas de greves e protes-
tos.

Hungria Redução das aposentadorias e dos salários-
-hora.

Desmonte das estruturas tripartites de 
negociação, redução das negociações 
coletivas.



10

Reforma Administrativa • 2021

Irlanda -

Agenda de negociações sobre reajuste 
salarial cancelada em março de 2009.

Onda de protestos contra o congela-
mento de salários e aposentadorias em 
meados de 2009.

Em março de 2010 foram realizadas ro-
dadas de negociação com os servido-
res, entretanto, não foi possível reverter 
os cortes salariais e as aposentadorias 
compulsórias impostas pelas reformas.

Letônia -
Aumento dos protestos e greves.

Flexibilização das regras das negocia-
ções coletivas.

Lituânia -

Cortes unilaterais de salário em junho 
de 2009, sem consulta aos sindicatos 
de servidores, levaram a uma onda de 
greves seguida de uma negociação 
nacional em outubro daquele ano.

Países 
Baixos -

Descentralização da negociação coleti-
va de salários.

Em 1993, existiam 8 negociações nacio-
nais e em 2012 foram 14.

Portugal 

Redução dos adicionais de horas extras e 
congelamento de subsídios e adicionais para 
moradia, alimentação, viagens a trabalho e 
atividades insalubres. 

Critérios mais rígidos para progressão nas 
carreiras e congelamento das progressões 
em 2011, inclusive por mérito.

Redução em 50% dos treinamentos e cursos 
de qualificação.

Aumento de greves e protestos em 
todos os níveis e setores da administra-
ção pública.

Romênia

Não pagamento de horas-extras, que foi 
substituído pela compensação em forma de 
dias de folga.

Extinção de reembolsos por gastos incorri-
dos fora da jornada habitual de trabalho.

Redução dos treinamentos e cursos de qua-
lificação.

Criação de nova regulamentação mais 
restritiva para a negociação coletiva no 
setor público, abolindo-se os contratos 
nacionais.

Espanha

Aumento da jornada semanal de trabalho; 
extinção da contribuição do Estado para o 
fundo de pensão dos servidores; extinção do 
auxílio-doença em algumas regiões do país.

Ruptura unilateral, por parte do gover-
no, do acordo salarial celebrado em 
2010, levando ao aumento dos conflitos 
trabalhistas, restrição à atuação dos 
sindicatos e ao diálogo social no setor 
público.

Redução do número de servidores libe-
rados para atuar nos sindicatos.
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Suécia 

Aumento expressivo da participação de ser-
vidores com contratos a tempo determinado 
(18% do total de servidores).

Aumento progressivo da jornada de trabalho 
após a crise de 2008.

Flexibilização da negociação no senti-
do da individualização e diferenciação 
salarial.

Reino 
Unido

Progressiva redução dos treinamentos e 
cursos de qualificação.

Aumento das jornadas de trabalho em 
consonância com os expressivos cortes nos 
empregos.

Aumento do número e frequência de 
protestos no setor público.

Fonte: VAUGHAN-WHITEHEAD, DANIEL (org.). Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. 
Co-edição OIT e Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013: Tabela 1.5, pgs. 25 a 27. Tradução e elaboração dos autores.

2.1 Impactos das reformas recentes e 
tendências a médio e longo prazos

Daniel Vaughan-Whitehead identificou 
uma série de impactos negativos das refor-
mas fiscalistas no setor público realizadas 
após 2008. Alguns foram imediatos e ou-
tros são tendências ou riscos de médio e 
longo prazo.

Infelizmente, segundo o autor, a maioria 
das recentes reformas realizadas na Eu-
ropa foi majoritariamente fiscalista e teve 
como foco cortes de salários e remunera-
ções, aumento de formas precárias e ins-
táveis de contratação no setor público e 
nas empresas privatizadas e prestadoras 
de serviços. Ademais, como aconteceram 
num contexto econômico bastante desfa-
vorável, caracterizado por altas taxas de 
desemprego e baixo dinamismo econômi-
co, acabaram contribuindo para agravar os 
problemas já existentes.

Esses impactos são indicados e comen-
tados a seguir:

- Aumento do conflito nas relações de 
trabalho no setor público, atestado pelo 
crescimento do número de greves e pro-
testos do funcionalismo na maioria dos pa-
íses cujos casos foram analisados no livro. 
O autor menciona a deflagração de greves 
por categorias de trabalhadores públicos 
que até então tinham pouca propensão 
a fazê-lo, com destaque para os policiais. 

Entre as motivações das greves estão os 
cortes salariais e de pessoal, aumento da 
jornada de trabalho, extinção de benefí-
cios, bônus e adicionais (por exemplo, 13° 
e 14° salários, adicionais de horas extras e 
trabalho noturno e cortes nos planos de 
previdência), congelamento das promo-
ções e progressões, restrições à liberação 
de servidores para exercício de atividades 
sindicais e cortes em investimentos para 
qualificação e treinamento.

- Achatamento salarial dos servidores 
nos níveis hierárquicos mais elevados 
da administração pública que tem leva-
do a uma onda de aposentadorias preco-
ces e desligamentos voluntários entre os 
profissionais mais qualificados. As con-
sequências serão sentidas a médio e lon-
go prazos em termos do rebaixamento do 
perfil profissional dos servidores em áreas 
que demandam elevada formação técnica 
e acadêmica. Observou-se, ademais, redu-
ção das diferenças salariais entre funcio-
nários mais graduados do setor público e 
privado que tem estimulado a “fuga de cé-
rebros” do Estado para a iniciativa privada.

- Redução expressiva das diferenças 
salariais entre servidores de carreira e 
funcionários das prestadoras de servi-
ços e organizações sociais nos níveis 
hierárquicos menos graduados da ad-
ministração pública, em detrimento dos 
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primeiros, cujas consequências são a 
desmotivação e a queda na produtivida-
de. Em Portugal, o valor do menor salário 
vigente no serviço público é inferior ao que 
é pago na iniciativa privada e esse achata-
mento salarial levou ao aumento do núme-
ro de trabalhadores considerados pobres, 
dada a expressiva participação do empre-
go público no total das ocupações do país 
(pouco mais de 20%). Cabe mencionar 
também que os cortes salariais afetaram 
mais drasticamente os trabalhadores me-
nos qualificados.

- Substituição gradativa, mas inten-
sa, de servidores com contratos a prazo 
determinado por outros com contratos 
temporários e a tempo parcial. Esse mo-
vimento aumenta a rotatividade da mão 
de obra no setor público e tem impactos 
negativos na qualidade e continuidade da 
prestação de serviços à sociedade e no 
atendimento às suas demandas.

O autor cita a Espanha como o caso mais 
ilustrativo. O país realizou duas grandes 
reformas administrativas, sendo que a pri-
meira, ocorrida em 1986, foi uma exigência 
para o ingresso do país na União Europeia, 
e a segunda, em 2010, foi uma resposta 
aos impactos fiscais da crise financeira de 
2008-2009 que incluiu, entre outras medi-
das, a extinção da relativa estabilidade no 
emprego dos servidores. 

Na Alemanha, comenta o autor, o cres-
cimento de contratos de trabalho atípicos 
após 2010 ensejou um rápido aumento do 
número de trabalhadores com baixos salá-
rios no setor público do país até então re-
lativamente pouco afetado pelas políticas 
neoliberais praticadas desde 2005, quan-
do Angela Merckel assumiu seu primeiro 
mandato como chanceler. O autor também 
menciona que na Alemanha o setor públi-
co se transformou, recentemente, no maior 
responsável pelo crescimento do número 
de trabalhadores com baixos salários, de-
vido à disseminação dos contratos tempo-

rários, part-time e do outsourcing.
- Aumento das desigualdades salariais 

de gênero, pois os cortes e congelamen-
tos de salários, benefícios e promoções 
afetaram sobremaneira as categorias 
funcionais com maior participação de 
mulheres, como saúde, educação e ser-
viços de assistência social. Essas cate-
gorias são as mais numerosas no serviço 
público europeu, tinham os salários mais 
baixos antes dos ajustes fiscalistas imple-
mentados após a crise de 2008-2009 e fo-
ram as mais penalizadas com os cortes e 
congelamentos.

- Queda na qualidade dos serviços pú-
blicos oferecidos à população, devido 
ao rebaixamento das condições de tra-
balho dos servidores provocada pelos 
cortes salariais, aumento da jornada de 
trabalho, demissões e aposentadorias 
precoces, congelamento das promoções 
e progressões funcionais e redução dos 
investimentos em infraestrutura, quali-
ficação e treinamento. Em Portugal, se-
gundo o autor, as demissões e aposenta-
dorias precoces de professores levaram ao 
aumento expressivo do número de alunos 
por classe e, consequentemente, à queda 
na qualidade do ensino.

- As reformas fiscalistas no setor públi-
co foram frequentemente acompanha-
das de campanhas de desqualificação 
dos servidores, imputando-lhes privilé-
gios inaceitáveis num contexto de crise 
geral do mercado de trabalho. Seus sin-
dicatos foram tachados de corporativis-
tas e a categoria foi responsabilizada pelo 
déficit público e pela baixa produtividade 
dos serviços prestados pelo Estado. Como 
resultado, observou-se a reversão da ima-
gem do Estado e dos servidores públicos 
perante a sociedade, outrora vistos como 
elementos centrais do modelo social euro-
peu. Além disso, notou-se que essas cam-
panhas desestimularam os jovens a tra-
balhar no setor público, especialmente os 
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mais qualificados.

- O rebaixamento salarial e das condi-
ções de trabalho no setor público está 
prejudicando a luta por direitos traba-
lhistas na iniciativa privada, pois o es-
tatuto de proteção social ao trabalho no 
Estado sempre foi uma referência impor-
tante para o sindicalismo no setor priva-
do. Na verdade, o que vem ocorrendo é que 
o modelo trabalhista na iniciativa privada, 
geralmente muito menos generoso, está 
inspirando, em sentido inverso, reformula-
ções nas relações e condições de trabalho 
no setor público.

- O rebaixamento das condições de 
trabalho de servidores públicos mais 
qualificados no leste europeu está esti-
mulando movimentos migratórios desse 
segmento para os países mais desenvol-
vidos do continente.

- Raramente, as reformas foram reali-
zadas mediante incentivos ou práticas 
de diálogo social, que se limitaram aos 
países que tinham uma prática mais lon-
geva e consolidada em relação a esse 
mecanismo de concertação. Segundo o 
autor, apenas 1/3 dos países da OCDE rea-
lizaram algum tipo de consulta à sociedade 
para implantá-las ou a envolveram em pro-
cessos de monitoramento e acompanha-
mento das reformas.

- Foram também raros os casos em 
que negociações e acordos com os ser-
vidores e suas entidades representati-
vas antecederam as reformas e mesmo 
quando isso ocorreu observou-se, com 
certa frequência, inobservância dos acor-
dos firmados com os gestores públicos. No 
caso da Grécia, a OIT designou para esse 
país, em 2011, uma comissão de alto nível 
para inspecionar as violações unilaterais 
aos direitos previstos em acordos coletivos 
firmados pelas organizações sindicais de 
servidores públicos.

- Em países onde foram realizadas re-

formas radicais observaram-se mudan-
ças drásticas no direito de greve e nego-
ciação coletiva que resultaram em queda 
na taxa de sindicalização. Frequentemen-
te, houve fragmentação dos processos de 
negociação que passaram do âmbito na-
cional para o regional ou local. Mesmo na 
Alemanha, onde existe uma forte tradição 
de centralização da negociação coletiva no 
setor público, observou-se um movimen-
to de descentralização e fragmentação do 
processo. Como se sabe, esse movimento 
reduz o poder dos sindicatos e tende a fra-
gilizar a ação coletiva dos trabalhadores. 
Por outro lado, em países onde a organi-
zação sindical dos trabalhadores no setor 
público sempre foi forte e atuante, como na 
França, foi mais difícil implementar políti-
cas de ajuste mais radicais.

- Ao contrário do argumento dissemi-
nado pelos defensores das reformas e 
ajustes, inclusive a OCDE, elas não re-
sultaram em aumento da eficiência dos 
serviços prestados pelo Estado. Na re-
alidade, em diversos casos, levaram à 
queda no desempenho do conjunto do 
setor público e na qualidade dos servi-
ços. O autor ilustra essa afirmação com 
os casos do Reino Unido que recorreu de 
forma indiscriminada ao outsourcing, da 
Alemanha, onde houve corte nos recursos 
destinados pelo Estado aos municípios, e 
da Irlanda, que congelou os investimentos 
na educação.

No Reino Unido, os objetivos de curto 
prazo dos prestadores de serviços se dis-
sociaram da missão institucional do Es-
tado em prover serviços essenciais como 
tratamento e abastecimento de água. Além 
disso, os contratos de prestação de servi-
ços têm baixa transparência, os prestado-
res raramente prestam contas à sociedade 
sobre seus serviços e a busca permanente 
dessas empresas por redução de custos 
operacionais compromete a qualidade dos 
serviços. 
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Na Alemanha, ocorreu um estrangula-
mento das finanças dos municípios que in-
viabilizou a continuidade da oferta de uma 
série de serviços às comunidades locais; e 
na Irlanda a redução do investimento pú-
blico em educação penalizou fortemente as 
famílias mais pobres que não tinham con-
dições de pagar escolas para seus filhos. 

- O autor também menciona que os cor-
tes no investimento público em áreas 
como tecnologia da informação, segu-
rança e sistema de justiça estão levan-
do, respectivamente, à fragilização dos 
sistemas estatais de estatísticas, ao au-
mento da violência e da corrupção.

- Ademais, ele afirma que as reformas 
de cunho fiscalista podem comprometer 
reformas estruturais que poderiam real-
mente melhorar, a médio e longo prazo, 
a qualidade, o volume e a eficiência dos 
serviços prestados pelo Estado à popu-
lação, pois desestruturam e desorgani-
zam o aparelho de Estado.

- As reformas fiscalistas, por fim, contradi-
zem até mesmo alguns princípios da Nova 
Gestão Pública (New Public Management 
ou NPM, segundo o termo original) que 
nortearam boa parte das reformas admi-
nistrativas implementadas em todo mundo 
a partir do fim dos anos 1970. Entre eles, 
a remuneração baseada em desempenho. 
Ora, como premiar os servidores por de-
sempenho se os bônus e adicionais foram 
eliminados e os salários e a movimentação 
na carreira congelados? Outro princípio de 
gestão de pessoal preconizado pela NPM 
era estimular o trânsito dos servidores en-
tre diversos órgãos e carreiras durante sua 
vida funcional. Mas, como fazer isso num 
contexto em que órgãos e setores estão 
sendo reduzidos, fundidos ou eliminados? 
Em suma, a NPM propunha uma mudan-

4   Trecho escrito com base em TZANNATOS, ZAFIRIS e MONOGIOS, YANNIS. Public Sector Adjustment Amidst 
Structural Adjustment in Greece: subordinate, spasmodic and sporadic. In: VAUGHAN-WHITEHEAD, DANIEL 
(org.). Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. Co-edição OIT e Editora Cheltenham (UK/ 
USA), 2013.

ça profunda na forma de gestão de pesso-
as na administração pública, entre outras 
medidas, mas a desestruturação levada a 
cabo pelas reformas fiscalistas e privatistas 
estão impedindo, na prática, a implemen-
tação dessas mudanças ao restringir forte-
mente o raio de ação dos gestores públicos.

2.2 Ajustes quantitativos no setor pú-
blico em países selecionados: Grécia, 
Espanha, Portugal, França e Hungria 
– principais medidas e impactos

•	 Grécia (TZANNATOS e MONOGIOS, 
2013)4

O ajuste teve início em 2010 e foi apro-
fundado em 2011 e 2012. Tratou-se de um 
ajuste imposto pela Troika e totalmente su-
bordinado aos interesses dos investidores 
dos países mais ricos da União Europeia, 
especialmente da Alemanha. Além dis-
so, o ajuste ocorreu de forma espasmódi-
ca, visando tão somente a redução anual 
do déficit público em relação ao PIB, sem 
orientar-se por um planejamento de médio 
e longo prazos que indicasse o tamanho e 
as características do setor público que se 
pretendia alcançar.  

As principais medidas adotadas foram:

- Redução expressiva do número de ser-
vidores. Estima-se que entre 2010 e 2015 
tenham sido eliminados 150 mil postos de 
trabalho no setor público do país.

- Redução de salários e demais verbas 
remuneratórias, visando a aproximar a mé-
dia salarial do setor público à da iniciativa 
privada. Entre 2011 e 2015, houve redução 
média de 22% na remuneração total dos 
servidores públicos gregos.

- Reforma da previdência pública que in-
cluiu a extinção do 13° e 14° benefícios para 
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aqueles que estavam aposentados e mu-
danças paramétricas para os futuros pen-
sionistas, entre elas, o aumento da idade 
mínima para a aposentadoria e pagamento 
de valores menores de benefícios para os 
que optassem por se aposentar antes da 
idade mínima. 

Os principais setores atingidos pela refor-
ma administrativa na Grécia foram saúde e 
educação. O ajuste resultou numa gravís-
sima recessão que derrubou o PIB do país 
em aproximadamente 20% entre 2010 e 
2013, elevou a taxa de desemprego para 
23% em abril de 2012 e aumentou a parcela 
da população vivendo em risco de pobreza 
de 27%, em 2010, para 33%, em 2011. Além 
disso, o país vivenciou uma forte onda de 
greves tanto no setor público quanto no 
privado, que resultou num total de 838 mo-
vimentos paredistas entre janeiro de 2011 e 
abril de 2012.

•	 Portugal (RATO, 2013)5

A administração pública em Portugal ex-
perimentou intensas mudanças desde o 
fim dos anos 1970, quando o país iniciou 
a transição democrática. Naquele período, 
tratava-se de construir as bases do Estado 
de bem-estar social português. Esse pro-
cesso intensificou-se a partir de 1984 em 
resposta às exigências para o ingresso do 
país na Comunidade Econômica Europeia. 

Nos anos 1990, o país realizou a primeira 
reforma de sua administração pública após 
a redemocratização inspirada na NPM, a 
exemplo de outros países do continente. 
Essa reforma teve como foco a qualifica-
ção dos servidores e modernização tecno-
lógica do setor público. 

Em 2005, Portugal passou a adotar uma 
política macroeconômica mais restritiva 
para tentar conter o déficit público que vi-
nha crescendo há alguns anos, devido ao 

5   Trecho escrito com base em RATO, HELENA. Portugal: structural reforms interrupted by austerity. In: VAU-
GHAN-WHITEHEAD, DANIEL (org.). Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. Co-edição 
OIT e Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013.

próprio esforço de construção de seu sis-
tema de bem-estar social. Essa orientação 
foi um dos requisitos para a adesão do país 
à União Europeia. O país conseguiu con-
ciliar estabilização fiscal, consolidação do 
sistema de bem-estar e modernização do 
aparelho de Estado até 2007, com relativo 
sucesso. Entretanto, sobreveio a crise e 
esse curso foi interrompido. 

Em dezembro de 2010, o país assinou um 
Memorando de Entendimento com a Troika 
e entre as medidas previstas para reduzir 
o déficit público estava uma nova reforma 
administrativa. A reforma começou a ser 
aplicada em junho de 2011, após a eleição 
de uma coalizão política de centro-direita. 
Seguem as principais medidas da reforma 
administrativa portuguesa de 2011.

- Redução do quadro funcional perma-
nente (-10% entre 2005 e 2011), antecipação 
de aposentadorias, aumento da proporção 
de servidores com contratos temporários 
e a tempo parcial e cancelamento de con-
cursos. Cabe mencionar que em 2008 foi 
aprovada uma lei que equiparou os crité-
rios para demissão no setor público com a 
iniciativa privada para os servidores públi-
cos contratados a partir daquele ano.

- Cortes e congelamento de salários, be-
nefícios e outras verbas remuneratórias em 
todas as faixas salariais. Devido a esses 
cortes, o salário mais baixo pago no setor 
público em Portugal, em 2012, era de 343 
Euros, abaixo do salário mínimo nacional, 
que era de 485 Euros, no mesmo período. 
Os salários mais altos (acima de 4,5 mil Eu-
ros) tiveram um corte de 10% no momen-
to da implementação da reforma e os mais 
baixos foram congelados e por isso ficaram 
abaixo do salário mínimo nacional. Além 
disso, houve aumento de 3,5% na alíquota 
de imposto de renda dos aposentados.
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- Redução do adicional de horas-extras e 
pelo trabalho em feriados e finais de sema-
na (de 100% para 50%).

- Redução de 15% a 20% em adicionais 
de periculosidade, insalubridade e outros 
tipos de riscos laborais e em benefícios 
como auxílio alimentação e moradia.

- Crescente polarização do mercado de 
trabalho no setor público entre os servido-
res contratados antes de 2008 (mais está-
veis e melhor remunerados) e após esse 
ano (em sua maioria, temporários ou part 
time e com salários bem menores). 

- Congelamento das promoções e pro-
gressões na carreira.

O resultado dessas medidas foi uma que-
da drástica da qualidade do emprego no 
setor público, pois ensejaram insegurança, 
fim das perspectivas de crescimento nas 
carreiras, redução da proteção social deri-
vada do trabalho, aumento da jornada e da 
intensidade do trabalho.

•	 Espanha (BUSTILLO e ANTÓN, 
2013)6

Tal como em Portugal, as medidas de 
ajuste fiscal e reforma administrativa fo-
ram adotadas na Espanha em 2010. Cabe 
mencionar que o país realizou diversas re-
formas trabalhistas desde o fim dos anos 
1980 direcionadas, inicialmente, à iniciati-
va privada, entretanto, também atingiram o 
setor público. 

As estatísticas nacionais revelam que 
uma década antes da crise de 2008-2009 
observou-se queda contínua no valor real 
dos salários no setor público espanhol em 
virtude do aumento de contratações tem-
porárias e a tempo parcial estimuladas pe-
las referidas reformas trabalhistas, além da 
disseminação do outsourcing. 

6   Trecho escrito com base em BUSTILLO, RAFAEL MUÑOZ DE e ANTÓN, JOSÉ-IGNACIO. Those Were the 
Days, my Friend: the public sector and the economic crisis in Spain. In: VAUGHAN-WHITEHEAD, DANIEL (org.). 
Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. Co-edição OIT e Editora Cheltenham (UK/ USA), 
2013.

Dada a maior descentralização do Estado 
espanhol é mais difícil mensurar os indi-
cadores do mercado de trabalho no setor 
público, de um modo geral. A reforma ad-
ministrativa espanhola de 2010, portanto, 
teve impactos diferenciados nas diversas 
unidades subnacionais. Entretanto, é pos-
sível mencionar alguns resultados gerais 
dessa reforma, a saber:

- No primeiro ano da reforma o emprego 
no setor público espanhol caiu 3,6% devido 
ao congelamento de novas contratações 
para substituir aposentados e o término 
de contratos temporários. Estima-se que o 
nível de emprego nesse setor tenha se re-
duzido em cerca de 12% entre 2010 e 2013.

- Aumento do stress, da discriminação e 
das desigualdades, especialmente de gê-
nero, dos casos de assédio institucional, da 
jornada (de 35 para 37,5 horas semanais) e 
do ritmo de trabalho.

- Descumprimento unilateral de acordos 
coletivos firmados com as entidades sindi-
cais de servidores.

- Redução ou extinção de verbas salariais 
adicionais, tais como para custeio de trata-
mentos de saúde e pela ocupação de car-
gos de elevada responsabilidade.

- Congelamento do valor do salário míni-
mo praticado na administração pública.

- Reforma da previdência dos servidores 
que incluiu aumento da idade mínima (de 
65 para 67 anos) e fim da contribuição da 
administração pública para o fundo de pre-
vidência dos servidores.

- Limitação da duração dos contratos 
temporários a dois anos.

- Redução das liberações remuneradas 
de dirigentes sindicais para o exercício de 
suas funções.
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- No setor de educação houve aumento 
de 30% nas horas-aula dos professores 
universitários que praticamente inviabili-
zou suas atividades de pesquisa.

•	 França (GAUTIÉ, 2013)7

Os serviços públicos na França começa-
ram a ser implantados na Era Napoleônica 
(1799-1815), quando foram constituídas as 
bases do Estado liberal burguês no país, 
entre elas, a burocracia estatal baseada 
numa estrutura altamente centralizada e 
num status laboral específico. 

Na França, o setor público compreen-
de as empresas estatais, a administração 
pública e os serviços públicos - designa-
dos por fonction publique - que englobam 
a administração central, as administrações 
regionais e o setor de saúde, responsável 
por 20% do total de servidores. No total, o 
setor público francês emprega 5,3 milhões 
de empregados, que corresponde a 19,8% 
do emprego total do país. 

O menor valor mensal do salário pago 
no serviço público francês, em 2010, foi de 
1.366 Euros. Sobre esse valor incidem sub-
sídios (como auxílios para famílias mais nu-
merosas), bônus e prêmios que até pouco 
tempo atrás dependiam apenas do cargo 
ocupado e não do desempenho individu-
al. Os planos de carreira contemplam três 
classes ocupacionais – A, B e C – que cor-
respondem a cargos de alta, média e baixa 
qualificação.

O setor público francês experimentou, 
desde o fim dos anos 1980, com o retorno 
ao poder de governos conservadores, su-
cessivas reformas estruturais que impli-
caram mudanças graduais na atuação do 
Estado em segmentos específicos como 
saúde e educação, em linha com os prin-

7   Trecho escrito com base em GAUTIÉ, JÉRÔME. France: The public service under pressure. In: VAUGHAN-
-WHITEHEAD, DANIEL (org.). Public Sector Shock: the impact of policy retrenchment in Europe. Co-edição OIT e 
Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013.

8   Ver em https://afipeasindical.org.br/content/uploads/2021/05/20210513_Reforma_Administrativa-2.pdf

cípios da New Public Management discuti-
dos em Camargos (2021).8

Essas reformas levaram a uma forte seg-
mentação interna no mercado de trabalho 
no setor público francês. De um lado, estão 
os servidores públicos regulares (85% do 
total de servidores) e de outro, os servido-
res com contratos por tempo determinado, 
recrutados para atender à escassez tem-
porária de mão de obra ou substituir ser-
vidores licenciados (especialmente, pro-
fessores). Os servidores com contratos por 
tempo determinado não se beneficiam das 
regras de progressão na carreira por anti-
guidade e sua remuneração é geralmen-
te menor. Mas, há casos em que recebem 
salários melhores, quando se tratam de 
trabalhadores altamente qualificados.

Desde 2007, as reformas assumiram um 
caráter eminentemente fiscalista e tiveram 
consequências sobre o nível e a qualidade 
do emprego, as condições de trabalho e a 
remuneração no setor público. Ademais, 
afetaram as condições gerais do mercado 
de trabalho, pois 1/5 do emprego total no 
país é representado pelo setor público em 
sentido amplo, bem como a qualidade e vo-
lume dos serviços prestados à sociedade.

O ajuste fiscal francês iniciado com a elei-
ção de Sarkozy não foi tão duro quanto o 
de outros países da União Europeia. En-
tretanto, inspirou-se nas teorias neolibe-
rais do “gotejamento” (trickle down), que 
consiste na redução de impostos dos mais 
ricos e na “contração fiscal expansionista”, 
ou seja, na promoção de um forte ajuste 
fiscal para – hipótese heroica – retomar a 
confiança dos investidores e dessa forma o 
crescimento econômico. Como em outros 
países, essa política levou à estagnação e 
à piora dos indicadores fiscais, particular-
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mente após a crise de 2008, quando a dívi-
da pública da França saltou de 65% do PIB, 
em 2007, para 82%, em 2010.

Cabe mencionar que o ajuste do setor 
público implementado no governo Sarko-
zy baseou-se num relatório elaborado pelo 
banco privado BNP-Paribas que recomen-
dou as seguintes medidas, entre outras:

- Mudanças nas regras paramétricas das 
aposentadorias dos servidores e redução 
da contribuição do Estado para o fundo 
previdenciário.

- Terceirizações e cortes de custos na 
saúde pública, especialmente nos hospi-
tais.

- Introdução de critérios e mecanismos 
privados de gestão, de acordo com os pila-
res “otimizar, racionalizar, fundir e moderni-
zar”, visando ao aumento da eficiência e da 
produtividade no setor público.

- Redução de pessoal, ampliação das 
contratações temporárias e adoção do cri-
tério “um para dois” (para cada servidor 
regular demitido ou aposentado seriam 
contratados dois temporários) e cortes em 
investimentos.

Em 2011, o ajuste fiscal e do setor público 
foi aprofundado. Entre 2009 e 2011, a redu-
ção de despesas no setor público chegou a 
0,28% do PIB e se concentrou, basicamen-
te, na redução salarial do funcionalismo 
que representou 24% dos cortes e redução 
dos investimentos que representou quase 
50% dos cortes. As principais consequên-
cias desse ajuste foram:

- Aumento das desigualdades salariais 
entre os servidores, especialmente entre 
as mulheres e os jovens mais qualificados.

- Piora nas condições de trabalho dos 
servidores que levou à queda na qualidade 
e no volume dos serviços prestados à po-
pulação.

- Aumento das contribuições (de 7,8% 
do salário bruto, em 2010, para 10,5%, em 
2020) e da idade mínima para a aposenta-
doria (de 60 para 62 anos).

- Congelamento dos salários-base de to-
dos os cargos, individualização da fixação 
de salários com preponderância de crité-
rios de avaliação de desempenho indivi-
dual e gradual substituição do critério de 
antiguidade.

- Aumento dos conflitos trabalhistas.

- Redução do poder aquisitivo dos servi-
dores, particularmente daqueles com car-
gos mais qualificados, devido ao congela-
mento dos salários-base.

- Redução expressiva do número de ser-
vidores com contratos por tempo indeter-
minado entre 2007 e 2011 (-31 mil servido-
res) e consequente aumento do número 
de temporários, atingindo, especialmente, 
os trabalhadores menos qualificados. Em 
2005, os trabalhadores com contratos tem-
porários representavam 12,3% do total de 
empregados no serviço público francês e 
passaram a representar 15,1% em 2009.

- Redução na oferta de postos de traba-
lho qualificados para jovens e mulheres. 
Na França, em 2007, 40% dos empregos 
para jovens com ensino superior e douto-
rado eram oferecidos pelo setor público e 
desse total pouco mais da metade eram 
mulheres.

- Aumento das desigualdades salariais de 
gênero no mercado de trabalho francês, de 
um modo geral.
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•	 Hungria (ALTWICKER-HÁMORI e 
KÖLLŐ, 2013)9

A crise fiscal do país no fim da primeira 
década dos 2000 tem razões diferentes 
daquelas dos demais países da União Eu-
ropeia e decorreu da transição da econo-
mia estatal planificada para a economia de 
mercado, bem como das exigências feitas 
pela Comissão Europeia para o ingresso do 
país no bloco. O país experimentou vários 
colapsos financeiros desde o fim dos anos 
1990, quando acabou o regime socialista.

O Estatuto dos servidores públicos foi 
criado em 1992 em seguida ao fim do regi-
me socialista e previu condições de traba-
lho bem mais favoráveis que na iniciativa 
privada, entre elas, regras especiais para 
contratação e demissão e direito de sindi-
calização e negociação coletiva que eram 
proibidos até então.

Na Hungria, quase ¼ da força de trabalho 
encontra-se empregada no setor público, 
sendo os setores de administração pú-
blica, educação, saúde e serviços sociais 
responsáveis pela maioria dos empregos. 
No setor produtivo estatal, a maioria dos 
empregados é terceirizada. O setor público 
húngaro, segundo dados da OCDE (2011), 
é o quinto maior da Europa, ficando abaixo 
apenas da França e dos países nórdicos.

O governo realizou o primeiro ajuste fis-
cal em 2006, mediante cortes profundos 
nos gastos sociais, investimentos públicos, 
salários dos servidores e uma reforma da 
previdência pública. Esse ajuste, que tam-
bém contou com empréstimos da União 
Europeia e do FMI, embora tenha estabili-
zado o déficit público nos anos seguintes, 
levou a economia à estagnação e piora do 
quadro fiscal, especialmente após a crise 
financeira de 2008, quando o país teve que 
elevar a taxa de juros dos títulos públicos 

9   Trecho escrito com base em ALTWICKER-HÁMORI, SZILVIA e KÖLLŐ, JÁNOS. Hungary: public sector labour 
market from crisis to crisis. In: VAUGHAN-WHITEHEAD, DANIEL (org.). Public Sector Shock: the impact of policy 
retrenchment in Europe. Co-edição OIT e Editora Cheltenham (UK/ USA), 2013.

para evitar a fuga de capitais. 

Em 2009, o país deu início a uma reforma 
do setor público que incluiu as seguintes 
medidas: extinção do 13° salário, conge-
lamento das tabelas salariais e limitação 
do maior salário-base a 6,7 mil Euros. Os 
cortes e congelamentos de salários afeta-
ram mais severamente os servidores mais 
jovens e menos qualificados, as mulheres 
(36% da força de trabalho feminina está no 
setor público) e os servidores mais velhos. 

As principais consequências da reforma 
do setor público húngaro de 2009 foram:

- Queda nominal e real dos salários, sen-
do essa última de 17%, entre 2008 e 2010.

- Os menores salários praticados no setor 
público ficaram abaixo da mediana salarial 
praticada no setor privado. Com isso, o se-
tor público passou a representar, em 2010, 
30% dos salários mais baixos da distribui-
ção salarial da economia do país.

- Aumento do número de trabalhadores a 
tempo parcial e com risco mais elevado de 
demissão.

- Flexibilização dos critérios para mudan-
ça no regime de trabalho dos servidores 
(de tempo integral para tempo parcial que 
resultou em redução salarial).

- Aumento do contingente de servidores 
que trabalham em finais de semana e à 
noite.

- Aumento das desigualdades de gênero 
relacionadas à remuneração e às condi-
ções de trabalho, pois, os cortes salariais 
e as alterações nos períodos de trabalho 
(dias e horários) afetaram particularmente 
as mulheres.

- Redução expressiva da diferença sala-
rial média em relação ao setor privado que 
era de 17%, em 2002 e caiu para 5%, em 
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2009.

Até 2011, o nível de emprego no setor pú-
blico húngaro não havia sido muito afetado 
pelas reformas de 2009. Entretanto, diante 
da piora da situação fiscal, a União Euro-
peia, o BCE e o FMI impuseram ao país, em 
2012, um novo pacote de austeridade e re-
formas estruturais da economia, entre elas, 
a autonomia do Banco Central e novos cor-
tes nos salários e no emprego no setor pú-
blico. Essas medidas levaram a uma forte 
onda de demissões no setor público hún-
garo nos anos seguintes.

Cabe mencionar que as medidas de aus-
teridade econômica foram implementadas 
pari passu ao aprofundamento da natureza 
autoritária do regime político húngaro, ten-
do à frente, desde 2010, Viktor Orbán, Pri-
meiro Ministro de ultra direita.

3. Conclusões: por uma reforma repu-
blicana e democrática do setor públi-
co

Após analisar os resultados das refor-
mas administrativas de cunho fiscalista e 
privatista ocorridas em 15 países da União 
Europeia, com destaque para os casos da 
Grécia, Portugal, Espanha, França e Hun-
gria após a crise de 2008-2009, Daniel 
Vaughan-Whitehead, economista sênior da 
OIT e organizador da obra aqui sintetizada, 
sugere uma proposta diferente para refor-
mar o setor público.

Essa proposta considera, de um lado, as 
restrições fiscais impostas pela instável re-
alidade econômica desde a crise de 2008-
2009 e, de outro, a recuperação e melhoria 
do bem-estar social, fortemente afetado 
pelos ajustes quantitativos ou fiscalistas 
implementados em diversos países. Essa 
proposta contempla as seguintes medidas:

- Incrementalismo. Realizar ajustes gra-
duais e mais previsíveis, evitando-se cho-
ques drásticos e abruptos.

- Diálogo Social. Implementar as refor-

mas mediante amplos processos de diá-
logo com todas as partes interessadas e 
afetadas por elas – servidores e suas or-
ganizações sindicais, associações da so-
ciedade civil, especialmente as que repre-
sentam os segmentos mais vulneráveis da 
população, fornecedores e prestadores de 
serviços ao Estado, entre outros atores.

- Reforma baseada em evidências cien-
tíficas. Combinar ajustes quantitativos 
- caso necessários e realizados mediante 
detalhado levantamento da relação cus-
to-benefício dos serviços prestados pelo 
Estado em diversas áreas - e reformas es-
truturais para racionalizar e otimizar a alo-
cação de recursos públicos, visando a uma 
maior equidade na oferta de serviços e 
agilidade no atendimento à sociedade, es-
pecialmente, aos segmentos sociais mais 
vulneráveis.

- Fortalecimento do Estado Social. As 
reformas jamais devem ameaçar o papel 
do Estado e do setor público na garantia 
do bem-estar social.

- Finanças públicas funcionais. Ajustes 
fiscais devem buscar, sobretudo, a amplia-
ção e diversificação das fontes de receitas 
e não somente cortes de gastos. As recei-
tas podem advir do combate à sonegação 
e à evasão fiscal e perseguir a equidade 
e a redução de desigualdades de renda e 
riqueza. Em outras palavras, combinar re-
forma tributária progressiva e justa na ar-
recadação e redistributiva nos gastos pú-
blicos é mais eficaz – para o crescimento 
econômico e o bem-estar social – que di-
lapidar as bases públicas do Estado social 
moderno.

- Planejamento, monitoramento e ava-
liação permanentes. Os ajustes e refor-
mas devem ser constantemente avaliados 
e monitorados não apenas pelos respon-
sáveis por sua implementação, mas tam-
bém por organizações independentes que 
envolvam no processo os diversos atores 
interessados e afetados por elas.
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